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Lei nº         

Dispõe sobre a instituição de Programa de atendimento ao munícipe que necessita de medicamentos de uso continuado e dá outras providências.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - É autorizada a Prefeitura Municipal de Valinhos a criar o Programa de Distribuição de Medicamentos de Uso Continuado. 

Parágrafo único – O programa de que trata o “caput” deste artigo, terá por objetivo garantir a entrega via postal ou por outro meio de distribuição eficaz, de medicamentos de uso continuado aos munícipes que utilizam a rede pública municipal de saúde.

Art. 2º - O envio dos medicamentos deverá obedecer à prescrição médica e será executado mediante o cadastramento do paciente,  atualizado anualmente, obedecendo às quantidades necessárias ao uso mensal, bem como as quantidades prescritas pelo médico, segundo a necessidade de cada paciente.

Do P.L. nº  45/07 – Autógrafo nº 47/07 – Proc. nº 431/07                                Fl. 02

Art. 3º - A Prefeitura Municipal de Valinhos poderá firmar convênio com o Governo Federal e Estadual, com empresas públicas, privadas ou associações a fim de custear e operacionalizar o programa de que trata esta Lei. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas.

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 




  Prefeitura do Município de Valinhos,




  aos

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       


   Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Valinhos,





aos 15 de maio de 2007. 





JOÃO MOYSÉS ABUJADI





Presidente 




     
CLAYTON ROBERTO MACHADO

    



1º Secretário

JOSÉ PEDRO DAMIANO





 2º Secretário

MENSAGEM Nº 50/2007

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe tempestivamente as RAZÕES DE VETO TOTAL, referentes ao Projeto de Lei n° 45/07, que "dispõe sobre a instituição de programa de atendimento ao munícipe que necessita de medicamentos de uso continuado e dá outras providências", remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo n° 47/07, conforme comunicado através do Ofício n° 199/2007-DTL/SG/P, protocolizado nesta Egrégia Casa de Leis no dia 12 do mês corrente.


O VETO aludido é apresentado em decorrência da constatação da existência de ofensa às Constituições Federal e Estadual e à Lei Orgânica do Município e de disposições contrárias ao interesse público no Projeto de Lei n° 45/07, que – sem dúvidas – provocariam efeitos prejudiciais ao ordenamento jurídico municipal e, em decorrência, à comunidade valinhense, apesar de trazer em sua essência uma importante medida de contribuição ao aperfeiçoamento do sistema de saúde de Valinhos.


Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc.), adotou a postura, já no início de 2005, de somente sancionar projetos de lei que – a seu critério – não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando sempre a preservação do interesse público.


Preliminarmente urge ressaltar que – apesar de o projeto de lei ora vetado tão-somente “autorizar” a Administração Municipal a criar o programa de distribuição de medicamentos de uso continuado – para o Poder Público em regra não existem faculdades, mas, sim, obrigações. Assim, consoante os abalizados ensinamentos de Carlos Maximiliano e Hely Lopes Meirelles a Administração Pública está obrigada a cumprir a determinação legal, no exercício de um “poder-dever”. A respeito, necessário transcrever o entendimento do grande administrativista
:


“O poder-dever de agir da autoridade pública é hoje reconhecido pacificamente pela jurisprudência e pela doutrina. O poder tem para o agente público o significado de dever para com a comunidade e para com os indivíduos, no sentido de quem o detém está sempre na obrigação de exercitá-lo.


...


Se para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da comunidade. É que o Direito Público ajunta ao poder do administrador o dever de administrar.


...


A propósito, já proclamou o colendo TFR que ‘o vocábulo poder significa dever quando se trata de atribuições de autoridades administrativas’. Idêntica é a doutrina exposta por Carlos Maximiliano ao sustentar que, ‘para a autoridade, que tem a prerrogativa de ajuizar, por alvedrio próprio, da oportunidade e dos meios adequados para exercer as suas atribuições, o poder se resolve em dever’.”


Assim, verifica-se que o mandamento oriundo do projeto de lei aprovado, pretensamente uma mera “autorização”, na realidade vincula a atuação da Administração Municipal, obrigando-a a agir com ínfima discricionariedade. Sobre o tema, explana novamente Hely Lopes Meirelles
:


“Poder vinculado ou regrado é aquele que o Direito Positivo – a lei – confere à Administração Pública para a prática de ato de sua competência, determinando os elementos e requisitos necessários à sua formalização.


Nesses atos, a norma legal condiciona sua expedição aos dados constantes de seu texto. Daí se dizer que tais atos são vinculados ou regrados, significando que, na sua prática, o agente público fica inteiramente preso ao enunciado da lei, em todas as suas especificações.


...


Dificilmente encontraremos um ato administrativo inteiramente vinculado, porque haverá sempre aspectos sobre os quais a Administração terá opções na sua realização. Mas o que caracteriza o ato vinculado é a predominância de especificações da lei sobre os elementos deixados livres para a Administração.”


Discorridos os imprescindíveis comentários preliminares, demonstrar-se-á a seguir as inconstitucionalidades e contrariedades ao interesse público constantes no projeto de lei n° 45/07.

I. DAS INCONSTITUCIONALIDADES

    A AFRONTA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO


O projeto de lei referido contém algumas disposições que ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto no art. 6° do texto orgânico, no art. 29 da CF/88 e no art. 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município.

    
1. O VÍCIO DE INICIATIVA


O Projeto de Lei em questão resultou da iniciativa de Vereador à Câmara Municipal. Ocorre que a própria Lei Orgânica do Município de Valinhos estipula como Princípio Fundamental, em seu art. 1°, inciso I, respeito aos Poderes, que devem ser independentes e harmônicos entre si, observando-se a distinção de funções do Estado que emerge do art. 2° da Constituição da República Federativa do Brasil e do art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo, no emprego do princípio da simetria, resguardando com eficácia a separação de Poderes. 


A separação de funções no Estado Moderno brasileiro, através do sistema de freios e contrapesos dos denominados Poderes, embora estabeleça a harmonia entre esses entes, garante suas independências, exatamente para evitar a usurpação das funções de cada um. Tal Princípio é consagrado nas Constituições Federal e Estadual e, por conseqüência, na Lei Orgânica do Município de Valinhos.


Ocorre que, com tal iniciativa, o nobre Vereador autor do Projeto de Lei ora vetado acabou por ofender o disposto no artigo 48, II, da Lei Orgânica do Município, in verbis:



Artigo 48 - Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:



...



II  - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da administração pública;

... (não há grifos no original).

Assim, o projeto de lei que pretenda disciplinar a distribuição de medicamentos à população pelo Poder Executivo, através da Secretaria da Saúde, inevitavelmente interfere na estrutura e nas atribuições do referido órgão da Administração Municipal, razão pela qual só poderia ser proposto pelo Chefe do Poder Executivo, consoante depreende-se também da disposição contida no art. 80, XI, da Lei Orgânica do Município. 


Tal raciocínio é corroborado pelas disposições emergentes do art. 209, incisos V e XIII, da Lei Orgânica do Município, que estebelecem:

Artigo 209 - É da competência do Município, exercida pela sua Secretaria da Saúde:

...

V - a proposição de medidas e projetos que contribuam para a viabilização e concretização do sistema único de saúde no Município;

...

XIII - a organização, fiscalização e controle da distribuição dos componentes farmacêuticos básicos, medicamentos, produtos químicos, biotecnológicos, imunológicos, hemoderivados e outros de interesse para a saúde, nos termos da lei;

...


Da detida análise dos dispositivos legais retro transcritos, depreende-se que a competência para tal matéria é exclusiva do Poder Executivo, devendo ser exercitada pela Secretaria da Saúde.


Necessário ressaltar também que o Projeto de Lei em questão propõe, em seu art. 3°, a celebração de convênio pelo Município com a União, o Estado e empresas públicas e privadas para a execução do programa pretendido. Ocorre que tal disposição contraria, novamente, à Lei Orgânica, em seu art. 8°, a saber:  

Art. 8º. Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, especialmente:

...

XIV. autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem encargos para o Município;

...


Verifica-se que o legislador orgânico valinhense delimitou à Câmara Municipal apenas os poderes de “autorizar” ou “aprovar” convênios de que resultem encargos para o Município. Como ao intérprete e aplicador de qualquer diploma legal não é permitido esgarçar o texto legal, sendo imprescindível interpretá-lo teleologicamente, necessário concluir que ao Legislativo não se concedeu a prerrogativa de “PROPOR” a celebração de convênios que possam acarretar despesas ao Executivo.


Ressalte-se, ainda, que a “autorização” conferida ao Poder Executivo pela Câmara Municipal no projeto de lei ora vetado para a celebração de convênios com atribuição de encargos ao Município, sem a preliminar apreciação de tais responsabilidades, afasta-se de umas das funções essenciais do Poder Legislativo, qual seja, a de fiscalizar a atuação da Administração Pública, razão pela qual o dispositivo autorizativo ofende os Princípios da Administração Pública da Finalidade e da Razoabilidade, previstos no art. 111 da Constituição do Estado de São Paulo.

    
2. A CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM INDICAÇÃO DE RECEITA


Ademais, ainda que se resolva ignorar a competência exclusiva do Prefeito para a apresentação de projeto de lei sobre a matéria e a ofensa ao art. 8°, inc. XIV, e ao art. 209, incisos V e XIII, da Lei Orgânica do Município, não foi apontada a fonte de recursos para a execução do programa proposto, o que contraria a disposição contida no art. 51 de nossa Lei Orgânica, a saber: 

Art. 51. Nenhum projeto de lei, que implique a criação ou aumento de despesa pública, será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a créditos extraordinários.


Desta forma, a inconstitucionalidade constante reside na disposição do projeto de lei de propor a implantação de programa municipal de distribuição de medicamentos de uso continuado sem disposição explicitando qual a fonte de recursos para tanto, o que implica afirmar que a Administração Municipal terá despesas em decorrência de sua atuação legal, sem ter assegurada a receita para tanto. 

II. DAS DISPOSIÇÕES CONTRÁRIAS AO INTERESSE PÚBLICO


Além das inconstitucionalidades supra apontadas, o projeto de lei ora vetado reveste-se de disposições contrárias ao interesse público, consoante o entendimento da área da saúde da Administração Municipal, infra exposto. 


Inicialmente, cumpre asseverar que a atual Administração Municipal prioriza sobremaneira a área de saúde, nos termos do art. 208 da Lei Orgânica do Município, empreendendo esforços homéricos para resgatar a rede municipal de saúde da situação caótica que assolou o nosso Município, em conseqüência do descaso da anterior administração com a população valinhense.


Com efeito, a atual Administração vem empregando grandes investimentos na área de saúde visando o oferecimento de condições satisfatórias de atendimento médico à nossa comunidade, através da reestruturação física dos prédios, repasse de recursos públicos à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos, aquisição de equipamentos, nomeação de servidores (treinados e atualizados constantemente), bem como a implantação de novos serviços, a seguir elencados:

· CAFFI – Centro de Atendimento Farmacêutico e Fisioterápico;

· CAUE – Centro de Atendimento de Urgências e Especialidades;

· CEDIC – Centro Especializado em Doenças Infecto-Contagiosas;

· CTA – Centro de Testagem e Aconselhamento;

· Espaço Aberto Casa do Adolescente (instalado no antigo prédio da APAEV).


Nesta esteira, a Administração Municipal busca incessantemente o aperfeiçoamento e a implementação do atendimento na área da saúde, e para tanto, como é do conhecimento de todos, destina relevantes recursos financeiros, sendo que para o corrente exercício o índice de investimento deverá perfazer 22% do orçamento municipal, o equivalente a R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), ou seja, 7% a mais do que o exigido pela legislação vigente. 


Urge salientar ainda que, de acordo com o diagnóstico do setor de saúde da região Metropolitana de Campinas, elaborado pelo Conselho de Desenvolvimento de Campinas/Agencamp, o Município de Valinhos destaca-se na 5ª colocação dentre as 19 cidades da Região Metropolitana em investimentos per capita na área de saúde, com a aplicação de R$ 320,28 (trezentos e vinte reais e vinte e oito centavos) por habitante.


Assim, atualmente a Administração Municipal dispõe de diversos equipamentos de saúde, inclusive o CAFFI, que é o principal distribuidor de medicamentos aos munícipes, localizado estrategicamente de modo a facilitar o acesso da população. Verifica-se ainda que o abastecimento das Unidades Básicas de Saúde com medicamentos é constante e eficaz, não havendo registro de dificuldades da população em adquirir os diversos medicamentos disponibilizados, vez que a Administração mantém grande quantidade de itens de qualidade à disposição da população e atualizado o cadastro dos usuários do sistema. 


Ademais, para a implantação do programa objeto do projeto de lei ora vetado, será necessário local específico para separação das receitas e para separação e conferência dos medicamentos, embalagem apropriada, contratação de pessoal para suprir a necessidade de recursos humanos e a possível instalação de um posto de correio em tal local.


Há que se considerar ainda que existe a probabilidade de perda de medicamentos durante o processo, possíveis problemas ocasionados pela conservação durante o transporte (umidade, calor etc), a falta de controle e, principalmente, a falta de assistência farmacêutica para o uso adequado de tais medicamentos.


Desta forma, o programa oriundo do projeto de lei em estudo, além de não acrescentar qualidade de atendimento, elevará sobremaneira as dificuldades operacionais, o que – certamente – trará grande ônus financeiro ao nosso Município, sendo que tais recursos poderão ser melhor utilizados, inclusive, na aquisição de mais medicamentos.


Finalmente, ante o amplamente exposto depreende-se que o projeto de lei sob análise contraria o interesse público, motivo pelo qual deve ser totalmente vetado.
III. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 45/07, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.


Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 14 de junho de 2007.


MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP







                (MBAC/mbac)
Veto rejeitado por sete votos – segue novo autógrafo conforme dispõe o § 5º, art. 54 da LOM
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Lei nº         

Dispõe sobre a instituição de Programa de atendimento ao munícipe que necessita de medicamentos de uso continuado e dá outras providências.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - É autorizada a Prefeitura Municipal de Valinhos a criar o Programa de Distribuição de Medicamentos de Uso Continuado. 

Parágrafo único – O programa de que trata o “caput” deste artigo, terá por objetivo garantir a entrega via postal ou por outro meio de distribuição eficaz, de medicamentos de uso continuado aos munícipes que utilizam a rede pública municipal de saúde.

Art. 2º - O envio dos medicamentos deverá obedecer à prescrição médica e será executado mediante o cadastramento do paciente,  atualizado anualmente, obedecendo às quantidades necessárias ao uso mensal, bem como as quantidades prescritas pelo médico, segundo a necessidade de cada paciente.
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Art. 3º - A Prefeitura Municipal de Valinhos poderá firmar convênio com o Governo Federal e Estadual, com empresas públicas, privadas ou associações a fim de custear e operacionalizar o programa de que trata esta Lei. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas.

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 




  Prefeitura do Município de Valinhos,




  aos

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       


   Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Valinhos,





aos 07 de agosto de 2007. 





JOÃO MOYSÉS ABUJADI





Presidente 




     
CLAYTON ROBERTO MACHADO

    



1º Secretário

JOSÉ PEDRO DAMIANO





 2º Secretário

                                          Valinhos, aos 09 de agosto de 2007.

Of. GP/DP/ CMV nº 25/07 





Senhor Prefeito.


Tem este a finalidade de comunicar a Vossa Excelência que o VETO TOTAL  de Vossa Excelência ao Projeto de Lei nº 45/07 foi apreciado, votado e rejeitado  em sessão realizada aos 07 de agosto de 2007, por sete votos.

Dessa forma estamos encaminhando um novo Autógrafo (47-A/07) para os fins previstos no § 5º, art. 54, da Lei Orgânica do Município.

         Sem mais, apresento a Vossa Excelência minhas cordiais saudações. 





JOÃO MOYSÉS ABUJADI





Presidente 

EXMO. SR.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

DD. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE

VALINHOS 

� MEIRELLES, Hely Lopes; Direito Administrativo Brasileiro, 30ª ed., 2005, São Paulo, Malheiros, p.105/106.


� MEIRELLES, Hely Lopes; Direito Administrativo Brasileiro, 30ª ed., 2005, São Paulo, Malheiros, p.1017/118.







